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DECRETO Nº 467/2014 

Nomeia Pregoeiro do Município e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

D EC RETA: 

Art. 1° - Fica nomeado os senhores Roberto Alencar Przendziuk, CPF 

nº 546.462.519-49 e RG nº 5.253.580-8 - SSP/PR, e Onerio Cambruzzi Filho, CPF nº 

062.575.819-66 e RG nº 9.429.975-6, para exercer a função de Pregoeiro do Município de 

Chopinzinho para o exercício de 2015. 

Art. 2° - Ficam igualmente nomeados, Clevis Trindade da Silva, CPF nº 

026.046.899-10 e RG nº 7.049.866-3 SSP/PR, Roseli Aparecida Scolari Lorenzi, CPF nº 

726.992.809-68 e RG nº 5.181.506-S SSP/PR, André Ademir Ghidin, CPF nº 928.186.929-20 e 

RG nº 5.969.760-7- SSP/PR como equipe de apoio. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

·,_ ficando revogado o Decreto nº 036/2014, de 31 de janeiro de 2014, e as disposições em contrário. 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional 
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PREFEITURA MUNlClPAL DE j 
CHOPINZINHO ·PR ! 

O 8 OUT. 2015 

Protocolon' 533 i 
A Secretaria de Saúde, tendo verificado vício de origem no Termo de Referência do 

,~ Edital nº 69/2015, Pregão Eletrônico que se encontra em andamento, com data marcada para 15 de 

outubro de 2015, onde verificou-se que o desempenho deste forma poderia causar prejuízo aos 

cofres Públicos, todavia a referida descrição do veículo não corresponde à capacidade de 

transporte que a Secretaria necessita. 

Conforme o exposto acima solicitamos a revogação do Processo Administrativo nº 

187 /2015, lançado e enviado e que seja realizado· lançado um novo Processo com o descritivo 

correto. Em virtude das revisões periódicas e possíveis manutenções, solicitamos que a Empresa 

Participante do Processo Licitatório esteja distante do Município de Chopinzinho no máximo de 240 

km e de forma Pregão Presencial. 

Nestes termos pede deferimento. 
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o, 06 de outubro de 2015. 
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JUSTIFICATIVA 

Considerando a necessidade da aquisição de um veículo micro-ônibus, a ser utilizado no 

transporte sanitário de pacientes para realização de consultas e exames especializados fora do 

Município de Chopinzinho, conforme resolução SESA nº 434/2014 que instituiu o transporte 

sanitário na atenção primária, anexo Memorando Circular nº 087 /2015 - SAS com orientações. 

Considerando que o veículo ônibus Mercedes Benz, de placas AAT-2096, ano/modelo 1989, 

utilizado pela Secretaria Municipal de Saúde no transporte para outros Municípios, é um veículo 

antigo, que tem apresentado problemas mecânicos constantes. Algumas vezes apresentou falha 

mecânica no caminho, resultando para os pacientes a perca de consultas ou exames agendados. 

Salientamos que quando o veículo ônibus encontra-se com problemas, são utilizados dois 

ou mais veículos para suprir tamanha demanda de transporte, gerando um custo desnecessário 

para o Município. 

Considerando o uso diário do veículo, em virtude das revisões periódicas e possíveis 

/~ manutenções, solicitamos que a Empresa Participante do Processo Licitatório esteja distante do 

Município de Chopinzinho no máximo de 240 km. 

Conforme exposto acima, solicitamos parecer para modalidade Pregão Presencial para 

processo licitatório que irá dispor do veículo micro-ônibus para transporte sanit' · 

através da Secretaria Municipal de Saúde. 

Chopinzinho, 06 de outubro de 2015. 
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RESOLUÇÃO SESA Nº 434/2014 
(Publicada no Diário Oficial nº 9227, de 13/06/14) 

\S 
\º $ -~ l i". 

PARANA ~:__.~ 
GOVERNO DO ESTADO 

Secretaria da Saúde 

Institui o Incentivo Financeiro de 
Investimento para a implantação do 
transporte sanitário nos municípios do 
Programa de Qualificação da Atenção 
Primária à Saúde - APSUS na 
modalidade "Fundo a Fundo" para o 
biênio 2014/2015. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais 
estatutárias, que lhe são conferidas pelo artigo 45, Inciso XIV, da Lei nº 8.485, de 
03/06/1987; artigo 8º, Inciso IX, do Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde aprovado 
pelo Decreto nº 9.921/2014, e 

Considerando as diretrizes e princípios para a consolidação do Sistema Único 
de Saúde, art. 196 da Constituição Federal 1988, segundo os princípios da 
universalidade, integralidade, equidade, hierarquização e controle social; 

- Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que 
estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as 
normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas três 
esferas de governo, e, o disposto no art. 19 c/c art. 20, dispõe que o rateio dos 
recursos dos Estados transferidos aos Municípios para ações e serviços 
públicos de saúde será realizado segundo o critério de necessidades de saúde da 
população e levará em consideração as dimensões epidemiológica, 
demográfica, socioeconômica e espacial e a capacidade de oferta de ações e de 
serviços de saúde, observada a necessidade de reduzir as desigualdades 
regionais, nos termos do inciso II do § 3° do art. 198 da Constituição Federal, 
devendo as transferências de recursos dos Estados para os Municípios 
destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde, ser realizadas 
diretamente do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, 
de forma regular e automática; 

- Considerando a Portaria GM/MS nº 2.488 de 21 de outubro de 2011, que 
aprova a Política Nacional de Atenção Básica estabeleceu a revisão de 
diretrizes e normas para a organização da Atenção Primária. Que sobre as 
responsabilidades das Secretarias Estaduais de Saúde, o anexo I da Portaria 
Ministerial estabelece o dever de contribuir com o financiamento tripartite da 
Atenção Básica; sendo competência da Secretaria de Estado da Saúde destinar 
recursos estaduais para compor o financiamento tripartite da Atenção Básica 
prevendo, entre outras, formas de repasse fundo a fundo para custeio e 
investimento das ações e serviços; 

l GABINETE DO SECRETÁRIO 
Rua Piquiri, 170- Rebouças- 80.230-140 - Curitiba- Paraná- Brasil - Fone: (41) 3330-4400 Fax: 3330-4407 

www.saude.pr.gov.br - gabinete@sesa.pr.gov.br 



,,-~. 

GOVERNO Dó ESlADO 

Secretaria da Saúde 

- Considerando o art. 12, XVI, da Lei Estadual nº 13.331/2001, dispõe que o 
Estado deve exercer, com equidade, o papel redistributivo de meios e 
instrumentos para os municípios realizarem adequada política de saúde; 

- Considerando Decreto nº 7.986/2013, que regulamenta a Lei Complementar nº 
152 de 10/12/2012, que dispõe sobre o Fundo Estadual de Saúde do Paraná -
FUNSAÚDE; 

- Considerando a Resolução SESA n.º 237/2012 que estabelece como 
metodologia para a alocação de recursos da Secretaria de Estado da Saúde do 
Paraná, a aplicação do Fator de Redução das Desigualdades Regionais; 

- Considerando o Mapa Estratégico da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, 
que tem a reorganização da Atenção Primária como eixo estruturante das 
Redes de Atenção à Saúde; 

- Considerando a deliberação CIB/PR nºl 7, de 25 de fevereiro de 2013, que 
aprova a Rede Paraná Urgência e as suas diretrizes e componentes; e no 
componente Atenção Primária - APSUS estabelece nas suas ações a aquisição 
de ambulâncias para que os municípios possam realizar transporte de pacientes 
sem risco iminente de vida, assim como no componente atenção domiciliar; 

- Considerando a necessidade de atender as solicitações dos gestores municipais 
para que o Governo do Estado aporte recursos para a organização do transporte 
sanitário nos municípios paranaenses; 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Instituir o Incentivo Financeiro de Investimento para a implantação do transporte 
sanitário nos municípios do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde - APSUS 
na modalidade "Fundo a Fundo" para o biênio 2014/2015. 

Artigo 2° - São considerados elegíveis para receber o incentivo todos os municípios do 
Estado do Paraná. 

Parágrafo Primeiro: Os municípios para receberem recursos estaduais objeto desta 
Resolução serão priorizados, levando-se em conta, o Fator de Redução das Desigualdades 
Regionais instituída pela Resolução SESA nº 237/2012, ou ato que a venha substituir; 
observado o limite da disponibilidade orçamentária da SESA para este fim. 

Parágrafo Segundo: Os municípios deverão solicitar a sua adesão ao incentivo por meio de 
expediente encaminhado à Secretaria de Estado da Saúde justificando a necessidade e 
indicando a destinação na aplicação do recurso pretendido segundo o objeto desta resolução. 

Parágrafo Terceiro: Após análise e aprovação do requerimento a Secretaria de Estado da 
Saúde editará resolução de habilitação dos municípios contemplados para o recebimento dos 
recursos de investimento. 
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GOVERNO DO ESTADO 

Secretoria da Saúde 

Artigo 3º - Estabelecer o valor de repasse de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) para a 
implantação do transporte sanitário no município. 

Artigo 4º - Os recursos do incentivo devem ser integralmente utilizados para a implantação 
do transporte sanitário e podem ser aplicados na aquisição dos seguintes bens: 

I - Vans: veículo destinado ao transporte de usuários para transferência entre os serviços de 
saúde do município ou para outros municípios; 

II - Ambulância de Transporte Tipo A*: veículo destinado ao transporte em decúbito 
horizontal de pacientes que não apresentam risco de vida, para remoções simples e de caráter 
eletivo; 

III - Ambulância de Suporte Básico - Tipo B*: veículo destinado ao transporte de pacientes 
com risco de vida conhecido e ao atendimento de pacientes com risco de vida desconhecido, 
não classificado com potencial de necessitar de intervenção médica no local e/ou durante 
transporte até o serviço de destino. (*conforme definição do Ministério da Saúde); 

IV - Veículos para transporte sanitário domiciliar, das equipes da atenção primária e para 
transporte de exames, vacinas e materiais de apoio às equipes de atenção primária; 

V - equipamentos de apoio para o transporte sanitário: macas, cadeira de rodas, ressuscitador 
manual, aspirador, laringoscópio, esfigmomanômetro, colares cervicais, prancha para 
imobilização, incubadora, desfibrilador, cilindro de oxigênio, oxímetro, bomba de infusão, 
entre outros. 

Parágrafo único. Caso a aplicação dos recursos pelo município aderente seja superior ao valor 
do incentivo fica o município responsável em suportar a despesa com recursos próprios. 

Artigo 5° - Para receber o Incentivo Financeiro de Investimento para a implantação do 
transporte sanitário os municípios deverão: 

I - Ter Fundo Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde instituído e em 
funcionamento; 

II - Ter Plano Municipal de Saúde vigente e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde; 

III - Comprometer-se a: 

a) Adotar medidas para a melhoria do acesso da população às Unidades de Saúde da 
Família-USF; 

b) Manter atualizado o cadastro das famílias e dos indivíduos no Sistema de Informação 
estabelecido pelo Ministério da Saúde; 

c) Manter atualizado o Cadastro das Unidades de Saúde da Família-USF e dos 
profissionais de saúde no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde -
SCNES; 

d) Aplicar o projeto de identificação visual, conforme estabelecido pela Secretaria de 
Estado da Saúde. 
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S«retaria da Saúde 

Artigo 6° - A adesão será formalizada por meio da assinatura do Termo de Adesão ao 
Incentivo de Investimento do APSUS, conforme Modelo Anexo I desta Resolução. 

Artigo 7° A SESA repassará os recursos em uma única parcela. 

Artigo 8º: O Município restituirá recursos financeiros recebidos, atualizados monetariamente, 
acrescidos de juros legais na forma aplicável aos débitos para como Tesouro do Estado nos 
seguintes casos: 

I - Quando verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, como o caso de 
aquisição de bens estranhos a finalidade desta Resolução; 

II - Quando o município não promover a execução do incentivo em até 180 (cento e oitenta) 
dias após a transferência do recurso. 

Artigo 9º - Os municípios deverão adotar práticas de anticorrupção, devendo: 

I. 

II. 

Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais alto 
padrão de ética, durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo 
evitando práticas corruptas e :fraudulentas; 

Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa fisica, sob pena de inelegibilidade na 
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento 
da empresa ou pessoa fisica, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação 
ou da execução de contratos financiados com recursos repassados pela SESA. Para os 
propósitos deste inciso, definem-se as seguintes práticas: 

• Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
desempenho de suas atividades; 

• Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de 
influenciar a execução dos recursos; 

• Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

• Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução de um contrato; 

• Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir 
materialmente a fiscalização da execução do recurso. 
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Ill. Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos 
órgãos de controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros 
comprobatórios das despesas efetuadas. 

Artigo 10 - A SESA, por meio das Regionais de Saúde fará o monitoramento do estabelecido 
nessa Resolução, promovendo o registro fotográfico do bem adquirido com recursos do 
incentivo estabelecido nesta resolução e o encaminhando para a Superintendência de Atenção 
à Saúde. 

Parágrafo único: O município deverá constar do relatório anual de gestão a aplicação dos 
recursos decorrente da presente resolução. 

Artigo 11 - Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

Curitiba, 13 de junho de 2014. 

Michele Caputo Neto 
Secretário de Estado da Saúde 

* Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial 
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ANEXO 1 DA RESOLUÇÃO 434/2014 

TERMO DE ADESÃO 

GOVERNO DO ESTADO 

Secretaria da Saúde 

INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO DO PROGRAMA DE 
QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA- APSUS 

O Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde - APSUS, desenvolve-se 
como uma política do governo estadual, instituindo uma nova lógica para a organização da 
Atenção Primária à Saúde (APS), com estreitamento das relações entre o Estado e os 
Municípios e fortalecimento das capacidades de assistência e de gestão, com vistas à 
implantação das Redes de Atenção à Saúde (RAS). 

Com base nos objetivos de fortalecer a atenção primária à saúde em seu papel de 
ordenadora dos demais níveis de atenção do sistema; qualificar o acesso e a capacidade 
resolutiva dos sistemas municipais de saúde; articular e consolidar as Redes de Atenção à 
Saúde, com a finalidade de dar respostas às expectativas e necessidades da população na 
promoção e cuidado à saúde, estruturam-se os componentes do Programa APSUS: 1. 
Qualificação das Equipes da atenção primaria e estratégia Saúde da Família; 2. Investimentos 
em custeio para as equipes da APS; e, 3. Investimentos em infraestrutura de serviços por meio 
do repasse de recursos aos municípios, e, distribuição de equipamentos, que ampliem acesso e 
resolutividade da atenção à saúde. 

O repasse de recursos para o transporte sanitário, de que trata o Incentivo de 
Investimento do APSUS, está regulamentado pela Resolução do Secretário de Estado da 
Saúde do Paraná nº 434/2014, para fazer ao jus a esse recurso os municípios devem assinar o 
presente Termo de Adesão. 

CLÁUSULA 1- DA ADESÃO 

O Município de , por 
meio do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF nº: , 
ADERE ao Incentivo Financeiro de Investimento para a implantação do transporte sanitário 
do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde - APSUS para o ano de 2014, na 
modalidade de repasse Fundo a Fundo. 

CLÁUSULA II - DO OBJETO 

Constitui objeto deste TERMO DE ADESÃO o repasse de R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil 
reais) para a aquisição de veículo e/ou equipamento para o transporte sanitário do Programa 
de Qualificação da Atenção Primária à Saúde - APSUS. 
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GOVERNO 00 ESTADO 

Secretaria da Saúde 

a) Ter Fundo Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde instituído e em 
funcionamento; 

b) Ter Plano Municipal de Saúde vigente e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde; 

e) Comprometer-se a: 

/ - • Adotar medidas para a melhoria do acesso da população às Unidades de Saúde da 
Família - USF; 

• Manter atualizado o cadastro das famílias e dos indivíduos no Sistema de Informação 
estabelecido pelo Ministério da Saúde; 

• Manter atualizado o Cadastro das Unidades de Saúde da Família-USF e dos 
profissionais de saúde no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
- SCNES; 

• Manter as condições e custear a operacionalização dos serviços de remoção e 
transporte sanitário dos usuários do SUS, incluindo equipe, bem como o custeio de 
materiais, e ser utilizada exclusivamente para os usuários do SUS; 

• Aplicar o projeto de identificação visual, conforme estabelecido pela Secretaria de 
Estado da Saúde. 

d) Adotar práticas de anticorrupção, devendo: 

L Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais 
alto padrão de ética, durante todo o processo de execução dos recursos do 
incentivo evitando práticas corruptas e fraudulentas; 

II. hnpor sanções sobre uma empresa ou pessoa fisica, sob pena de inelegibilidade na 
,.,--- forma da Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 

contratos financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio de um agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar de licitação ou da execução de contratos financiados com recursos 
repassados pela SESA. Para os propósitos deste inciso, definem-se as seguintes 
práticas: 

Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
desempenho de suas atividades; 

Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de 
influenciar a execução dos recursos; 

Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
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Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um contrato; 

Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de 
impedir materiahnente a fiscalização da execução do recurso. 

e) Promover a aquisição do veículo e/ou equipamento em até 180 (cento e oitenta) dias 
após a transferência do recurso. 

f) Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo a disposição dos 
órgãos de controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros 
comprobatórios das despesas efetuadas. 

DASESA: 

Repassar para o MUNICÍPIO o recurso financeiro para a consecução do constante no objeto 
da cláusula II do presente Termo. 

CLÁUSULA IV - DOS RECURSOS 

O município fará jus ao montante de R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais), para a 
aquisição de veículo e/ou equipamento para o transporte sanitário do Programa de 
Qualificação da Atenção Primária à Saúde - APSUS, que correrão à conta da Dotação 
Orçamentária específica da Secretaria de Estado da Saúde, recursos da Fonte do Tesouro do 
Estado, e serão repassados em uma única parcela. Caso os recursos repassados pela Secretaria 
de Estado da Saúde - SESA/FUNSAUDE, não sejam suficientes para a consecução do que 
trata o objeto deste termo, o MUNICÍPIO deverá complementar os recursos necessários. 

CLÁUSULA V - DOS PRAZOS 

Fica estabelecido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, após o repasse da parcela, para a 
aquisição do veículo e/ou equipamento destinado ao transporte sanitário. 

CLÁUSULA VI - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

Este Termo de Adesão poderá ser rescindido, no caso de inadimplemento de quaisquer de 
suas Cláusulas, especialmente quando constatadas as seguintes situações: 

I. quando não for executado o objeto proposto na Cláusula II. 

II. quando do não cumprimento de qualquer cláusula deste Termo de Adesão. 

8 GABINETE DO SECRETÁRIO 
Rua Piquiri, 170 - Rebouças - 80.230-140 - Curitiba - Paraná - Brasil - Fone: (41) 3330-4400 Fax: 3330-4407 

www.saude.pr.gov.br - gabinete@sesa.pr.gov.br 
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CLÁUSULA VII- DA ALTERAÇÃO 

GóVHtl\JO Oó ESlADO 
S&retaría da Saúde 

Este Termo de Adesão poderá ser alterado, bem como seu prazo de vigência prorrogado, 
observado o limite previsto na legislação vigente, mediante Termo Aditivo, de comum acordo 
entre os partícipes, sendo vedada a mudança do objeto. 

CLÁUSULA VIII- DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

A SESA, por meio das Regionais de Saúde fará o monitoramento do estabelecido na 
Resolução, promovendo o registro fotográfico do bem adquirido com recursos do incentivo 
estabelecido e o encaminhando para a Superintendência de Atenção à Saúde. O município 
deverá constar do relatório anual de gestão a aplicação dos recursos decorrente da presente 
Termo de Adesão. 

CLÁUSULA IX - DO FORO 

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, para dirimir 
qualquer dúvida ou litigio que porventura possa surgir da execução deste Termo de Adesão, 
com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza do que foi pactuado, assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Local, de de 2014. 

Michele Caputo Neto 
Secretário de Estado da Saúde 

Prefeito do Município _____ _ 

SMS do Município ______ _ 

9 GABINETE DO SECRETÁRIO 
Rua Piquiri, 170- Rebouças- 80.230-140 - Curitiba- Paraná-Brasil- Fone: (41) 3330-4400 Fax: 3330-4407 

www.saude.pr.gov.br - gabinete@sesa.pr.gov.br 
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Memo Circular nº 087/2015 

De: SAS 
Para: Todas Regionais 

Prezado/a Diretor/a e Chefe do SCAPS 

Considerando a necessidade de orientar os municípios com relação à correta 
aplicação dos recursos fundo a fundo, repassados pela SESA, relativos a Resolução 
SESA nº 434/2014 que instituiu o transporte sanitário na atenção primária; encaminho as 
seguintes orientações: 

1. A aquisição dos bens descritos na cláusula quarta da Resolução SESA 
434/2014 devêm ser feitos por processo licitatório; . 

2. Nos editais de licitação para aquisição dos bens deve ser incluída a cláusula 
antifraude e anticorrupção, em razão do acordo do Estado do Paraná com o 
Banco Mundial, uma vez que estes recursos fazem parte do Projeto de 
Desenvolvimento Multissetorial; 

É exigência do Banco Mundial, que na execução dos recursos que integram 
projetos financiados pelo Banco, tenham essa cláusula, e, a sua existência será· 
verificada quando de auditoria do Tribunal de Contas do Estado - TCE/PR. A 
não utilização da cláusula pode implicar na não aprovação da prestação de 
contas relativo a esse repasse; 

3. Todos os contratos, a serem finnados, também, deverão conter a cláusula; 

4. Quando concluído processo licitatório, enviar a SESA/SAS uma cópia do 
contrato dos bens adquiridos para fins de acompanhamento e monitoramento 

/- da aplicação dos recursos. 

4637. 
Qualquer dúvida, falar com a equipe da divisão de atenção primária no Ramal 

Atenciosamente 

M~~\~' ~';;çu{jwkL 
Superintendente de Atenção à Saúde 

Superintendência de Atenção à Saúde 
R. Piquiri, nº 170- Rebouças- 80.230-140 - Curitiba - Paraná - Brasil - Fone: (41) 

Fone: 041 3330-4418 
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CLÁUSULA A SER INCLUÍDA EM TODOS OS EDITAIS e CONTRATOS: 

PRÁTICAS FRAUDULENTAS E DE CORRUPÇÃO 

O Banco exige que os Mutuários (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), 
Concorrentes, Fornecedores, Empreiteiras e seus agentes (se declarados ou não), 
subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços e qualquer pessoal de sua 
equipe observem o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação e 
execução desses Contratos. 

CLAUSULA __ - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO (MODELO EDITAL LICITAÇÃO e 
CONTRATO) 

_,__ 1 - Os licitantes devem .observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

r 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. · 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prãtica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantag~m com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

e) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática. prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

li - Na. hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 

Ili - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 

Superintendência de Atenção à Saúde 
R. Piquiri, nº 170- Rebouças - 80.230-140- Curitiba - Paraná - Brasil - Fone: (41) 

Fone: 041 3330-4418 
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MU.NICIPICJ O ... E. LãH~PIN.ZIN~,a ,'!/.~, 
ESTAOO DO PARANA \ºô~ ~ 
CNPJ: 76.995.41410001 '~J ~ ,,,.,? 

Te/efax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, nº 3.883 · . ._. 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 08/10/2015 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES/DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CON­
TRATOS. 

REFERÊNCIA: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO MICRO-ÔNIBUS. 

Recebido a solicitação para aquisição de veículo tipo micro-ônibus para o transporte sani-

tário de pacientes, protocolada pela Secretaria Municipal de Saúde, sob nº 3334/2015, autorizo a 

abertura de Procedimento Licitatório em que se enquadrar. 

Rogéf1 ~setto 
Prefeito em Exercício 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

O presente termo tem como objeto a aquisição de um veículo micro-ônibus, a ser 

utilizado no transporte sanitário de pacientes para realização de consultas e exames especializados 

fora do Município de Chopinzinho. 

Seguem abaixo as especificações técnicas: 

~.,--~~~-,-~~~~~~~---.~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~---. 

Item 1 Quantidade 1 Unidade 

1 1 Unidade 

Descrição do Produto 

Veículo tipo micro-ônibus zero quilômetro, de 
procedência nacional, carro completo -
carroceria e chassis integrados, motor com 
Potência mínima 165 cv, combustível diesel, ar 
condicionado dutado, entrada de ar e saídas de 
emergência no teto e nas laterais, ano/ modelo 
2015/2015, Direção Hidráulica, poltronas 
reclináveis de no mínimo 940 mm, em courvin, 
cinto de segurança retrateis para todos os 
ocupantes, computador de bordo, frios a ar, 
comprimento mínimo de 10.000 mm, largura 
externa mínima 2.360 mm, entre eixos de no 
mínimo 5.500 mm, altura externa mínima 
3.10m, altura interna mínima 1.90m, 
capacidade do tanque de combustível no 
mínimo 150 litros, capacidade mínima 35 
passageiros + motorista, sirene de ré, corredor 
central para os passageiros, quebra sol para o 
motorista, dimensão mínima de pneus e rodas, 
285/70r 19,5. Acessórios obrigatórios: Extintor, 
macaco, sinalizador, chave de rodas e estepe. 

Unitário R$ 1 Total R$ 

330.000,00 330.000,00 

Total R$ I 330.000,00 
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Cascavei, 03 de Agosto de 2015 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO. 

PROPOSTA COMERCIAL 

Conforme vossa solicitação, segue abaixo proposta para aquisição de OI (um) Micro ônibus marca Marcopolo modelo 
VOLARE modelo WL FL Y, Okm, ano 20151Modelo2015, confonne descrição abaixo: 

VOLARE WL LIMOUSINE ... . 

Item 

OI 
~' 

1/ 

Descrição Qtde. Unid. 

Veiculo do tipo micro ônibus de Fabricação Nacional, 01 Unid. 
Ano/Modelo 2015 
Carro Completo - Carroceria e Chassis integrados 
Capacidade de 35 passageiros + um auxiliar+ 
Motorista. 
Poltronas executivas, 940 mm revestidas em couro com 
porta copos embutido. 
Acesso ao posto do motorista facilitado pelo 
rebaixamento do capô do 1notor 
Alavanca de câmbio no painel, acionada por cabos, 
Direção hidráulica. 
Porta pantográfica com acionamento a ar externo e 
interno 
Motor MWM MAXXFORCE4.8 com potencia de 165 
CV a 2.200 rpm com turbo e intercooler. 
Motor de 4 cilindros em linha, combustível diesel S-1 O 
e reservatório 19 litros Ureia liquida 
Injeção Eletrônica common Raíl, Computador de 
Bordo. 
Torque de 600 Nm de I .200 a 1.600 rpm, Rodado 
Duplo na traseira 
Sistema de bateria de 24 volts, tanque de combustível 
de 150 litros de diesel, 
Freios a Ar, com tambores e lonas nas rodas dianteiras 
e traseiras. 
Comprimento mínimo de 10.145 mm, Largura Externa 
mínima 2.360mm, 
Entre eixos de no mínimo 5.500 mm, Altura Interna 
l.954mm, 
Altura externa 3140 mm, Peso Bruto Total de 10.000 
Kg 
Capacidade de peso no eixo dianteiro de 3.200 kg e 
6800 miJ kg no eixo traseiro 
Pneus/Rodas: 285170 R 19,5' 
Sistema de ar condicionado <lutado no porta pacote 

Avenida Tancredo Neves, 2791 - Alto Alegre 
CEP 85.805-036 I Cascavel-Paraná 

(45) 3039-4700 

Marca Preço 
proposto 

Marcopolo 330.000,00 
WLFLY 
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Porta pacotes com iluminação e Auto Falantes 
individuais. Janelas com vidros colados, cortinas em 
todas as janelas, 
Bagageiro na traseira com fechadura, Vidro vigia 
traseiro, 
Entrada de ar e saídas de emergência no teto e nas 
laterais. 
Parede total de separação, com porta deslizante. 
Poltrona hidráulica para o motorista com deslocamento 
lateral, Sirene de ré. 
Radio AM/FM, CD, MP3, e DVD com Tela de LCD 
instalados. 
Corredor central para os passageiros. 
Quebra sol do tipo sanefa para o motorista. 
Assistência técnica completa chassi can·oceria 
Garantia e assistência técnica total de 02 anos conforme 
manual do proprietário 

Validade da Proposta (20 dias): 

1 TOTAL: (R$ 330.000,00) Trezentos e Trinta Mil Reais. 

Condições de pagamento: Á Vista, contra entrega. 

Prazo de entrega: em até 30 (Trinta) dias. 

Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias, a partir da emissão deste. 

Garantia do veiculo: 02 (dois) anos conforme manual do proprietário, contra defeitos de fabricação, exceto uso 
indevido, acidentes e/ ou desgaste natural. 

Sem mais para o momento e a disposição para quaisquer dúvida, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 
Rodo Oeste Ltda-Cascavel 
(45) 3039-4700 (45) 9806 -3333 
TIAGO DIAS. 

;J';f;~ 

_____,., ~· /t!> 
·' j::µo ~, l' ·/ 

200, 11 1 
J.E. 9066444508 / 

RODO 
E 

A\;_ 
ALTO 

CASCAVEL 

Avenida Tancredo Neves, 2791 -Alto Alegre 
CEP 85.805-036 / Cascavel-Paraná 

(45} 3039-4700 

PARANÁ 
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A São José 04 de A~osto 201 5 
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Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR 

Setor de Compras e LicHaçocs 

Prazados Senhores, 

Segue abaixo proposta 

VOLARE WL Ui\:10USiNE 

nem 

01 

Descrição 

Veiculo do tipo rnicro ónibus de Fabricação Nacional, 

Ano/,Mode1o 2015 

Cano Completo - Carroceria e Chassís integrados 

Capacidade de 35 passageiros + um auxí1iar + 

,\lotorista. 

Poitronas executívas, 940 mm revestidas crn couro 

com porta copos embutido. 

Acesso ao posto do motorista facilitado pelo 

rebaixamento do capô do mo!or 

Alavanca de câmbio no paillcl, acionada por cabos, 

Direção hidráulica. 

Porta paníográfica com acionamento a ar externo e 

interno 

Motor .MWJ\.1MAXXFORCE4.8 com potencia de lGG 

CV a 2.200 rpm com turbo e intcn:ooler. 

Motor de 4 cilindros cm linha, combustível diesel S- 1 O 

e reservatório 19 litros Ureia liquida 

Injeção Eletrônica common Raít. Computador de 

Bordo. 

Torque de 600 Nm de LZOO a 1.600 rprn, Rodado 

Duplo na traseira 

Sistema de bateria de 24 volts, tanque d.e 

Uníd. 

01 

Marca 

\VL FLY 

Preço 

proposto 

373.000,00 
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ae 1 ;:,v litros cte ctwseL 

Freios a Ar. com !amborcs e lonas nas rodas dianteiras 

e traseiras. 

Comprimento mínimo de 10.145 mm. Largura Extema 

mínima 2.360rnm. 

Entre eixos de no mínhno 5.500 mm. Afütra biterna 

1.954mm, 

Altura externa 3140 mm, Peso Bruto Tot;1J de HJOOO 

Kg 
Capacidade de peso no dxo dianteiro de 3.200 k,g e 

6800 mil kg no eixo !.raseiro 

Pneus/Rodas, 285/70 R 19.5' 

Sistema d.e ar condicionado dutado no porta pacote 

Porta pacotes com iluminação e Auto falantes 

individuais. janelas com vidros colados, cortinas em 

!odas as janelas, 

Basageíro n<t lraseíra com fechadura, Vidro vis,ia 

!raseiro, 

Entrada de ar e saídas de emergê11cia no te!o e nas 

laterais. 

P;•trcde total de separação, com porta desiizante. 

Poltrona hidráulica pam o motorista com 

deslocamento lateral. Sirene de ré. 

Radio Ai\1/FM. CD. 1'>1P3, e DVD com Tela de LCD 

instalados. 

Corredor central para os passageiros. 

Quebra sol do tipo sanefa para o motorista. 

Assistência técnica completa chassi carroceria 

Ganu1tia e assistênda técnica total 02 anos 

conforme mmmal do proprietário 

l 

'
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Condições de pagamento, Confonnc editaL 

Prazo de en!rega. em até 30 (Trinta dias) dias. 

Validade da Proposta, (;0 (Sessenta dias). a partir da emissão deste. 

Gar;mtia, 24 .Meses. 

,..-, 

Atcnciosam.entc. 

fabio 

Fone, (48) 834 E)~JlZ J 33462666 

Rodovia BR l O 1 km 203- Bairro Jardim Cidade de Florianópolis ······· São josé 
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São Paulo, 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

r':: j 
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Na qualidade de concessioriária autorizada da Marcopolo S/ A para a grande São Paulo, apresentamos 
,.._ ,nossa proposta para fomedmento de veículos da linha VOLARE. 

!,--

VOLARE WL LIMOUSINE 

Item Descrição 

Veiculo do tipo micro ônibus de Fabricação Nadona! , 

Ano/Modeto 2015 

Carro Completo - Carroceria e Chassis integrados 

Capacidade de 35 passageiros + um auxHiar + 

Motorista. 

Poltronas executivas, 940 mm revestidas em couro 

com porta copos embutido. 

Acesso ao posto do motorista facHitado pe!o 

rebaixamento do capô do motor 

Alavanca de câmbio no painel, acionada por cabos, 

Direção hldráuHca. 

Porta pantográfica com acionamento a ar externo e 

interno 

Motor MWM MAXXFORCE 4.8 com de 165 CV 

a 2.200 rpm com turbo e intercoo!er. 

Motor de 4 cilindros em linha, combustível diesel S·10 

e reservatório 19 litros Ureia liquida 

Qtde. 

Uníd. 

VOlARE COMÉRCm E DISTRIBUIÇÃO OE VEÍCULOS E PEÇAS l TOA 
Rua Karam Simão Racy, 10 - Bloco B 

CEP,: 04257·110 -Sacomã /SP 
CNPJ: 16.859.466/0001·87 

Preço 
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Injeção Eletrônica common Raíl, Computador de 

Bordo. 

Torque de 600 Nm de 1.200 a 1.600 rpm, Rodado 

Duplo na traseira 

Sistema de bateria de 24 volts, tanque de combustível 

de 150 litros de diesel, 

Freios a com tambores e lonas nas rodas dianteiras 

e traseiras. 

Comprimento mínimo de 1CU45 mm, Largura Externa 
mínima 2.360mm, 

Entre eíxos de no mínimo 5.500 mm, t>.!tura Interna 

:L954mm, 

Altura externa 3140 mm, Peso Bruto Total de 10.000 

Kg 

Capacidade de peso no eixo dianteiro de 3.200 kg e 

6800 mil kg no eixo traseiro 

Pneus/Rodas: 285/70 R 19,5' 

Sistema de ar conrlidonado dutado no porta pacote 

Porta pacotes com iluminação e Auto Falantes 

Individuais. Janelas com vidros colados, cortina$ em 

todas as janelas, 

Bagageiro na traseira com fechadura, Vidro vigia 

traseiro, 

Entrada de ar e saídas de emergência no teto e nas 

!a tera is. 

Parede total de separação, com porta deslizante. 

Poltrona hidráuHca para o motorista com 

deslocamento lateral, Sirene de ré. 

Radio AM/FM, CD, MP3, e DVD com Tela de LCD 

instalados. 

Corredor central para os passageíros. 

Quebra sol do tipo sanefa para o motorista. 

VCI.ARE COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO OE VEÍCULOS E PEÇAS !..TOA 
Rua Karam Simão Racy, 10 - Bloco B 

CEP.: 04257-110-Sacomã / SP 
CNPJ: 16.359.466/0001-87 

.'// ~~~ / 
'-'-•·--·~+'/ 
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técnica completa chassi carroceria 

Garantia e assistência técníca total de OZ anos 

conforme manual do proprietário 

j.-..""' "'M •••••••• .... m. __ .,..,,,,,_•~•h••••• ••••• .. •·~-·---i-~•••"'"" ""'""""'""" ___ , ---P"P<-·~···-- ··----~.,.,..,.,. .. ____ ,__. ... ,,,, ........ ~ 

Validade da Proposta (20 dias): 

TOTAL: 365.000,00} Trezentos e Sessenta e Cinco Mil Reais. 

Condições de pagamento: A Vista, contra entrega. 

Prazo de entrega: em até 30 (Vinte dias) dias. 

Validade da Proposta: 60 (Sessenta dias), a partir da emissão deste. 

Garantia do veiculo: 02 {dois) anos conforme manual do proprietário, contra defeitos de fabricação, exceto uso 

indevido, acidentes e/ ou desgaste natura!. 

Colocamo-nos à disposição para maiores esclarecimentos. 

116 859 466/0001 71 
VOLARE co;t E DlSTRiB. DE 

VE'!C, E 

1_ 

Vo!are Comércio e Distribuição Veículos e Peças 

VOlARE COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO OE VEÍCULOS E PEÇAS !..TOA 

Rua Karam Simão Racy, 1D - Bloco B 
CEP,: 04257-110-Sacomã / SP 

CNPJ: 16,859.466/0001·87 
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ss.sGo-ooo CHOPINZINHO PARANÁ 

DATA: 27/10/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE SAUDE/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO MICRO ONIBUS. 

VALOR R$: 330.000,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, 

decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

Secretaria de Saúde 

13.02.1030100221.084.4.4.90.52 (1820) Fonte: 303 
13.02.1030100221.084.4.4.90.52 (1821) Fonte: 497 
13.02.10301100221.355.4.4.90.52 (1329) Fonte: 500 
13.02.1030100221.355.4.4.90.52 (1330) Fonte: 338 

Atenciosamente, 

Q~{-~{l 
RODRtd6,~NSKI 

Contabilidade 

LUCIANI -~IRO CENCI JUn;as 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 27/10/2015 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRA TOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
MICRO-ÔNIBUS PARA O TRANSPORTE SANITÁRIO DE PACIENTES PELA SECRETARIA DE 
SAÚDE. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à aquisição do veículo 
constante na Referência acima, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de parecer favorável à aquisição via 
Modalidade PREGÃO, na Forma Eletrônica. 

Atenciosamente, 

Delair Vil_Jt~ 
Presidente da Comissdd~ermanente de Licitações 
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DECRETO·N° 228/2015 

Substitui Presidente da Comissão 
Permanente de Licitações. 

:o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

/'· das atribuiçõe~ que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

/ ... -<::: 

t ·., •• 

CONSIDERANDO a exoneração do Sr. André Ademir Ghidin, por meio da Portaria 

nº 224/2015, ~m 30/06/2015; 

CONSIDERANDO a necessidade de substituição do membro e presidente da 

Comissão Permanente de Licitações: 

' ' . 
DECRETA: 
: . 

Art. 1° - Fica nomeado para compor a Comissão Permanente de Licitações como 

Presidente o Senhor DelairVilmar Ambrosini, CPF nº 039.755.099-53, RG nº 1,233.474-5/PR, em 

substituição ao Sr. André Ademir Ghidin, CPF nº 928.186.929-20 e RG nº 5.969.760-7 - SSP/PR. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor a partir de 01 de julho de 2015, ficando 

revogada as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOP 
,. NHO, PR, 03 DE JULHO DE 2015. 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional 

N°3b~ de~/O°"'.lt /2015 pg n°1b 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o nº 

3334/2015 e considerando a média de preços estipulada pela Secretaria de Saúde, 

autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Pregão na forma Presencial, do 

tipo menor preço, nos termos das Leis Federais nº. 8.666/93 e alterações posteriores 

e nº 10.520/02, bem como a LC 123/06 e LC147/14. 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 

17, da Lei Complementar nº 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório da Licitação encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 28 de outubro de 2015. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 231/2015 

PREGÃO 

EDITAL Nº _/2015 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

,.., , ,... 
AQUISIÇAO DE VEICULO TIPO MICRO-ONIBUS 
PARA O TRANSPORTE SANITÁRIO DE PACIEN­

TES NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.0 /2015 

1 - PREÂMBULO - O Município de Chopinzinho - PR, por intermédio da Secretaria de Administração, 
mediante a Comissão de Licitações, designada pelo Decreto n.º 473/2014, alterado pelo Decreto 228/2015, 
torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, objetivando a AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO MI­
CRO-ÔNIBUS PARA O TRANSPORTE SANITÁRIO DE PACIENTES NA ATENÇÃO PRIMÁRIA; conforme 
descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

DATA DA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
DE REPRESENTANTE: DIA DE DE 2015, ATÉ ÀS_:_ ( HORAS). 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Santos Dumont, n.0 3883, CEP 85.560-000 - Chopinzinho -
Paraná 

Pregoeiro: Roberto Alencar Przendziuk. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e Decreto Municipal nº 61/2005, de 09 de março de 2005, que regulamenta a modalidade do 
Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14 e Lei Complementar Municipal nº 049/2009, alterada pela LCM nº 079/2015 e 
demais normas pertinentes ao procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1-DO OBJETO 

1.1 O presente Pregão tem por objeto: 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO MICRO-ÔNIBUS PARA O TRANSPORTE SANITÁRIO DE PACIENTES 
NA ATENÇÃO PRIMÁRIA. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi­
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
2.2 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, além dos elencados no art. 9° da Lei 
8.666/93: 
2.2.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.2.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
2.2.3 -Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ili, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli­
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
2.2.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração publica, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.2.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
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2.3 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
2.4 - Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a propos­
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe-
chados, com as seguintes identificações na parte externa: , 

3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.1.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho - CRC ou o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

,-. 3.1.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE­
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso}, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.1.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, 
conforme modelo em anexo. 
3.3 - Para efeitos da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014, as microempresas e empresas de pe­
queno porte deverão apresentar, a fim de comprovar o enquadramento: 
a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, com data de emissão de no máximo 

.r ' 06 (seis) meses. 
3.3.2 - Caso não seja apresentado os documentos solicitados, nas alíneas "a", do item 3.3, não será 
concedido os benefícios das Leis 123/2006 e 147/2014. 
3.3.3 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, ca­
racterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figu­
ras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
3.3.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
3.3.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regylarjdade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o propo­
nente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcela­
mento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
Na falta da regularização da documentação, no prazo previsto, será aplicada multa de 10% (dez por cento) 
do valor total do objeto licitado pela proponente vencedora da licitação. 
3.3.6 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
3.4 - A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, a 
Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e a Certidão Simplificada da Junta Co­
mercial do Estado, deverão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes 
de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
3.5 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
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os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen­
tante legal, e a Certidão da Junta Comercial do Estado, deverão vir em envelope separado dos 
envelopes nº 01 - Proposta de Preços e envelope nº 02 - Documentos de Habilitação. 
3.6 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instrulrem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 - PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EDITAL N9- (inserir número)/2015 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EDITAL N9- (inserir número)/2015 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita­
ção, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradu­
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre­
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni­
co (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador, etc ... ), na empresa do responsável da proponente. 
c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explícitamente o prazo de validade, será coinsiderado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar prazo de garantia do equipamento de no mínimo 12 (doze) meses. 
e) Constar preço unitário e total dos produtos por ITEM, sendo que o preço deverá.ser composto de DUAS 
casas decimais após a vírgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição 
completa dos produtos, com a indicação da Marca e o Modelo ou Referência (quando for o caso). Em caso 
de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso será considerado este último. 

e.1 Juntamente com a proposta de preços, deverá ser apresentado catálogo com descritivo com­
completo do modelo apresentado, para aferição dos critérios mínimos exigidos no Termo de Refe­
rência. 
f) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor TOTAL, de todos os produtos 
elencados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e 
por extenso. 
g) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o jul­
gamento a ter mais de um resultado. 
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h) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, confor­
me termo de referência (Anexo 1). 
i) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
j) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, 
seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados. 
1) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro­
curador). 
m) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele­
cidas neste Edital e seus Anexos. 
n) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super­
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
o) Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1 - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.5. 
4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. (Caso não 
conste a abrangência das Contribuições Sociais, deverá ser apresentado também a CND do INSS). 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND-FGTS), emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.5 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre­
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http://www. tst. jus. br. 
4.4.6 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum­
prindo o disposto no inciso XXXlll do art. 7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não existe em seu quadro 
societário e de empregados, servidor (es) público (s) da contratante, exercendo função (ões) de ge­
rência, administração ou tomada de decisões, na forma do art. 9°, inciso Ili da Lei 8.666/93 (conforme mo­
delo em anexo). 
4.4.8 - - Declaração da Licitante, assinada pelo representante legal, que a empresa possui ponto de as­
sistência técnica fixa (para revisões programadas e serviços dentro do prazo de garantia), com forneci­
mento de peças e serviços num raio máximo de 240 (duzentos e quarenta) quilômetros da cidade de 
Chopinzinho-PR, nessa declaração deverá conter a razão social da assistência técnica (concessionária), 
endereço completo, nome, CPF e RG do responsável pela assistência técnica. 
4.5 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, também os seguintes documentos: 
1 - registro comercial, no caso de empresa individual. 
li - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis­
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
Ili - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi­
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF). 
V 1 - prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
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VII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Co­
marca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
VIII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicílio da 
empresa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e 
compatível com o objeto da presente licitação. 
IX - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. Obs: Serão considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patri­
monial e Demonstrações contábeis apresentadas através de: cópia ou fotocópia do livro Diário devidamen­
te autenticada na Junta Comercial de sede ou domicilio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive 
com os termos de Abertura e Encerramento ou publicação em Diário Oficial, ou publicação em jornal, ou 
por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou domicilio da licitante. 
4.6 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re­
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.7 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer proces­
so de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri­
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclas­
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici­
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre­
ço, assim entendido àqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio­
res em até 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
nº 061/2005. 

c.2) Em não havendo no mínimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX , do artigo 11, do Decre­
to nº 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi­
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d. 1) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR UNITÁRIO 

ofertado, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor preço, 
devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação mo­
mentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
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d.3.) O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre­
ço; os demais lances deverão cobrir o lance de menor valor. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 

d.5) Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá o Pregoeiro verificar se ocorreu empate 
ficto previsto no§ 2° do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela LC 147/14 e Lei 
Complementar Muncipal nº 049/2009, alterada pela LCM nº 079/2015, ou seja, propostas apresenta­
das por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 5% (cinco por cento) acima 
do melhor preço ofertado. Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 
bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada, até então, ven­
cedora do certame. 
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) Após o ordenamento das licitantes por preço será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

F3.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda às exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi­
do. 

f.4.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.5.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.6.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou­

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f. 7.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen­

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 

seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas no 
item 1 O deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta específica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane­
xos. 

6 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
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6.1.4. Qualquer pedido de esclarecimentos, providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhados por escrito, protocolados diretamente junto ao Pregoeiro, 
na sala da Divisão de Licitações, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, sob a pena de 
não conhecimento. 
6.1. 5. As dúvidas a serem dirimidas por telefone ou e-mail, terão o caráter estritamente informal. 

7 - DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) O momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di­

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que 

/~ começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

_.,--_ 

b.1. -A alegação de preço inexequivel por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur­
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 às 17:00 
horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. O veículo em questão, objeto desta licitação deverá ser entregue pela adjudicatária no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias após a homologação do processo licitatório e assinatura do contrato. 
8.1.3 O veículo será recebido, analisado e fiscalizado pela Secretaria Municipal de Saúde, na pessoa do 
Senhor lvoliciano Leonarchik, Secretário Municipal de Saúde. O fornecimento julgado como mal executado 
deverá ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus para o MUNIC[PIO. 
8.2 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
8.3. O MUNIC[PIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
8.4. Nos termos de art. 3º combinado com o art. 39, VIII da Lei n· 8.078 de 11 de setembro de 1.990 - Có­
digo do Consumidor, são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviços em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela As­
sociação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrolo­
gia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
8.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

9 - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pagará em 
Reais (R$), correspondente ao equipamento entregue. 
9.2. O pagamento será efetuado pelo MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fis­
cal, que atestada pela Secretaria de Saúde, será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITU­
RA para pagamento. 
9.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa­
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
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9.4. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring''. 
9.5. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
9.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsa­
bilidade da adjudicatária. 
9.7. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne­
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Na hipótese de apresentação de declaração falsa, deixar de apresentar a documentação exigida 
para o certame ou, ainda, recusar-se a entregar o objeto licitado injustificadamente, ficará impedido de con­
tratar com o Município de Chopinzinho pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7° da Lei 10.520, de 
17 de julho de 2.002. 
10.2. De conformidade com o art. 86, da Lei n. 0 8666/93, o atraso injustificado na entrega do objeto deste 
certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 2% {dois por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento). 
10.3. A multa prevista no item 10.2 será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Secreta­
ria do Município da Fazenda e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a 
multa prevista no item 10.4, alínea b. 
10.4. Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Ad­
ministração poderá aplicar à vencedora, mediante publicação no Diário Oficial do Estado, as seguintes pe­
nalidades: 

a) Advertência por escrito. 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% {dez por cento) sobre a 

parcela inadimplida do contrato. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO 

MUNICIPAL DE CHOPINZINHO, por prazo não superior a 2 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução 
total, sem justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penali­
dade (5 anos). 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93. 
10.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 

intimação por parte do MUNICÍPIO, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir 
com este MUNICÍPIO, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução 
pela Procuradoria do MUNICÍPIO. 
10.5.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa 
não recolhido será encaminhado para execução pela Procuradoria Municipal. 
10.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente in­
formado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentá­
rias: 

12. DOS ANEXOS 

12.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 - Termo de Referência - Descrição do veículo e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
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Anexo 6- Modelo de Declaração de Cumprimento do Inciso 111, do Art. 9° da LEI 8.666/93. 
Anexo 7 - Minuta do Contrato. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa­
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
13.2. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. o direito de, no interesse da Administra­
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti­
cipantes na forma da legislação vigente. 
13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen­
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
13.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer­
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 
13.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan­
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
13.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu­
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
13.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto nº 061/2005, publi­
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
13.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de CHOPINZINHO - PR, com exclu­
são de qualquer outro. 
13.12. Qualquer pedido de esclarecimentos, providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, diretamente ao Pregoeiro, na sala da Divisão de 
Licitações, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, sob pena de não conhecimento. 
13.12.1 As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal. 

Rogério Masetto 
Prefeito em Exercício 

Chopinzinho, 28 de outubro de 2015. 

Delair Vilmar Ambrosini 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO E PREÇO MÁXIMO A SER PRATICADO 

Quant. 1 Unid. 1 Descrição 1 Unit. - R$ 
Veículo tipo micro-ônibus zero quilômetro, de 
procedência nacional, carro completo - carroceria 
e chassis integrados, motor com Potência mínima 
165 cv, combustível diesel, ar condicionado duta­
do, entrada de ar e saídas de emergência no teto 
e nas laterais, ano/modelo 2015/2015, Direção 
Hidráulica, poltronas reclináveis de no mínimo 
940 mm, em courvin, cinto de segurança retrateis 
para todos os ocupantes, computador de bordo, 

1 J Unidade J freios a ar, comprimento mínimo de 10.000 mm, 1 330.000 00 
largura externa mínima 2.360 mm, entre eixos de ' 
no mínimo 5.500 mm, altura externa mínima 
3.10m, altura interna mínima 1.90m, capacidade 
do tanque de combustível no mínimo 150 litros, 
capacidade mínima 35 passageiros + motorista, 
sirene de ré, corredor central para os passagei-
ros, quebra sol para o motorista, dimensão míni-
ma de pneus e rodas, 285/70r 19,5. Acessórios 
obrigatórios: Extintor, macaco, sinalizador, chave 
de rodas e estepe. 

TOTAL-R$ 

Total-R$ 

330.000,00 

330.000,00 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Referência: 
Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital nº _/2015 

Item Quant Unid. Descrição 
Mar- Unit. R$ Total R$ 

ca/Modelo 
Veículo tipo micro-ônibus zero quilômetro, de 
procedência nacional, carro completo - car-
roceria e chassis integrados, motor com Po-
tência mínima 165 cv, combustível diesel, ar 
condicionado dutado, entrada de ar e saídas 
de emergência no teto e nas laterais, ano/ 
modelo 2015/2015, Direção Hidráulica, pol-
tronas reclináveis de no mínimo 940 mm, em 
courvin, cinto de segurança retrateis para 
todos os ocupantes, computador de bordo, 

1 1 Unidade freios a ar, comprimento mínimo de 10.000 
mm, largura externa mínima 2.360 mm, entre 
eixos de no mínimo 5.500 mm, altura externa 
mínima 3.1 Om, altura interna mínima 1.90m, 
capacidade do tanque de combustível no 
mínimo 150 litros, capacidade mínima 35 
passageiros + motorista, sirene de ré, corre-
dor central para os passageiros, quebra sol 
para o motorista, dimensão mínima de pneus 
e rodas, 285/70r 19,5. Acessórios obrigató-
rios: Extintor, macaco, sinalizador, chave de 
rodas e estepe. 

TOTAL-R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, mão de obra, seguros e 
quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução 
do objeto licitado, na forma e condicões previstas no Edital e seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Entrega do equipamento pronto para uso: 30 (trinta) dias, no pátio da Prefeitura. 
Garantia: 12 (doze) meses. 

Local,_ de de 2015 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc ... ) 
CPF: 
RG: 
DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEX03 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
.......................................... , Carteira de Identidade n.º ....................... , inscrito no CPF n. 0 

...............•...•.•• , 

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re- · 
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEX04 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXlll DO ART. 7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) ...................................................................................... CNPJ n.º ................................. , 
sediada ................................................................. , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n. º _/2015, DECLARA expressamente que : 

1 - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

li - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

Ili - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as o­
brigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXOS 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: ............................................................................................................................. . 

ENDEREÇO .................................................................................................................................... . 

CNPJ: ................................................ FONE/FAX:(Oxx .......... ) 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató­
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital nº _/2015, instaurado pelo Município de Cho­
pinzinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habili­
tação exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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CNPJ: 76.995.41410001-60 

ANEXO 6 

DECLARACÃO CUMPRIMENTO INCISO Ili, DO ART. 9° DA LEI 8.666/93 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ nº , com endereço na Rua __ , nº 
------------' Bairro , CEP: __ na 
cidade de Estado do , telefone (_) 

-----------~------------------~·· DECLARA, sob 
~- as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso Ili, do artigo 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

.r-

1993, que não tem em seu quadro societário e de empregados, servidores públicos da contratante exer­
cendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou 
servidores do Município de Chopinzinho. 

____ ,_de de 2014. 

(Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNPJ da Empresa) 
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ANEXO 7 

MINUTA CONTRATO Nº /2015 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA-------. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Santos Dumont, nº 3.883, nesta cidade, representada por seu 
Prefeito, Senhor Rogério Masetto, portador do CPF nº 797. 794.179-15 e do RG nº 4.947.954-9 SSP/PR, 
residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho- PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: --------------------------------------, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua----------­
_,_. ------------------------, na cidade de Chopinzinho estado do Paraná - BR, com CNPJ Nº ---------------------------­

--, neste ato representada Legalmente pelo senhor(a) ----------------------------------------, portador(a) do CPF Nº 

_,... 

-----------------------e do RG nº ----------------------------, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com o Processo Licitatório nº 231/2015, na Modalidade Pre­
gão - Edital nº --/2015, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE ENTREGA 

Após a assinatura do Contrato, a Adjudicatária deverá entregar o veículo no pátio da Prefeitura, sito a Rua 
Santos Dumont, nº 3883, Centro, Chopinzinho-PR., com frete por conta da contratada, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, sendo que ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto 
atendimento, no tocante as especificações, condições e obrigações previstas. 

O recebimento dos produtos será feito pela Comissão de Recebimento de Bens, que fará a conferência dos 
itens entregues de acordo com os termos do Edital. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PAGAMENTO 

Fica estipulado o Valor de R$ --------+--------), com todas as despesas já mencionadas inclusas (Fretes, en­
cargos sociais, etc ... ), para a presente licitação. 

O pagamento, pelo Município de Chopinzinho à empresa contratada, será realizado mediante apresentação 
da Nota Fiscal referente aos veículos entregues em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal. 

Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desacon­
selhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu­
larização. 

O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como 
os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring". 

A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabili­
dade da adjudicatária. 
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O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao fornecimen­
to, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

CLÁUSULA SEXTA- DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedado a CONTRATADA a cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a ter­
ceiros. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO E REAJUSTE 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida 
se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer par­
te. 
Não haverá reajuste de preços. 

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

Fica de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde a fiscalização do cumprimento das Cláusulas e 
condições estabelecidas neste Contrato e no Processo Licitatório, por intermédio do Senhor lvoliciano Leo­
narchik, que será também o Gestor do Contrato. 

O Recebimento e a conferência dos produtos entregues serão feitos pela Comissão de Recebimento de 
Bens do Município. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

- Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, Edital e 
na legislação pertinente, as seguintes: 

- Entregar o veículo de acordo com o Edital e a proposta apresentada; 

- A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne a entrega dos produtos e suas implicações 
próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regula­
mentos vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União. 

- Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

- Manter durante a vigência do prazo de garantia e das revisões programadas, conforme o recomendado pelo 
fabricante, ponto de assistência técnica fixa (para revisões programadas e serviços dentro do prazo de 
garantia), com fornecimento de peças e serviços num raio máximo de 240 (duzentos e quarenta) quilô­
metros da cidade de Chopinzinho-PR. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

- Exercer a fiscalização na entrega do veículo por servidores especialmente designados, na forma da lei nº. 
8.666/93; 

CLÁUSULA DÉCIMA- PRAZO DE GARANTIA E VIGÊNCIA 

O prazo de garantia dos Produtos é de no mínimo 12 (doze) meses. 

O Prazo de vigência desse Contrato é de 18 (dezoito) meses. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES 

Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará a 
CONTRATADA à aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: 

1 - No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a CONTRATADA, 
sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato. 

li -A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 
86 e 87, da Lei nº 8.666/93, em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor global da proposta 
apresentada, a ser aplicada em caso de infringência. de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou 
proposta apresentada. 

Ili -As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações. 

IV - A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor con­
tratual para pagamento de qualquer crédito gerado pelo CONTRATADA, independente de qualquer comuni­
cação judicial ou extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

1 - O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida sub­
contratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução 
do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra­
to. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

li - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian­
tamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, i.nclusive de­
clarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

Ili - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contrata­
ção, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integral­
mente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o orga­
nismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei nº 8.666/93, recorrendo-se a analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Testemunhas: 

Chopinzinho, PR, --------------------------de 2015. 

Município de Chopinzinho - Contratante 
Rogério Masetto - Prefeito 

Contratada 
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DESPACHO DE REVOGAÇÃO OE LICITAÇÃO 

Referência: 

Processo Administrativo Licitatório - nº 18712015 
Edital de Pregão Eletrónico - nº 69/2015 
Objeto: Aquisição de veículo tipo Micro-ônibus para o transporte sanitário de pacientes na atenção primária. 

O Prefeito do Município de Chopinzinho-PR, no uso de sua competência e tendo como 
')rerrogativas os regramentos estatuídos pela Lei Federal nº 8.666/93, e nº 10.520/02, bem como: 

Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e encerramento dos 
procedimentos licitatórios tramitantes em sua instância, com fundamento no teor do art. 49, caput, da Lei 
Federal 8.666/93. 

Considerando o disposto na Súmula nº 473, do Supremo Tribunal Federal. 

Considerando a solicitação da Secretaria de Saúde, onde a mesma encontrou vício de 
origem quando da elaboração do Termo de Referência do referido processo. 

Considerando a prerrogativa de privilegiar a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Administração. 

Considerando o interesse público decorrente destes fatos supervenientes. 

DECIDE: 

Tendo como princípio o interesse da Administração e a conveniência administrativa, 

REVOGAR o certame licitatório acima referenciado e solicitar à Secretaria de Saúde, que providencie a 

adequação do Termo de Referência, para lançamento de novo Processo Licitatório. 

Fica aberto o prazo de.05 (cinco) dias para o contraditório e ampla defesa. 

Publique-se. 

1 
sétto 

Exercício 

Chopinzinho, 08 de outubro de 2015. 
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~~~~~~~~~~~~~TW 
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, Município de Capanema-PR, Pelo presente instrumento particular q1,1e firma de um lado, MUNl~~MA-
com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro Nacional PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº 75.972.760/0001-
de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº 75.972.760/0001-60, neste ato representada pela 60, neste ato representada pela Prefeita Municipal abaixo assinado, dorav . eslW\l.ª 
Prefeita Municipal abaixo assinado, doravante designada PREFEITURA. senhora PREFEITURA, senhora LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, inseri ;ç,~IOi'lt~11 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, inscrita no CPF/MF sob o 990.254.189-53 o nº 990.254.189-53 abaixo assinado, doravante designada CONTR ~1'1::. e de outro º·.o 
abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE. e de outro lado a empresa lado a empresa M. L. P. GONCALVES & CIA LTDA-EPP. pessoa juri @;direito privado, -p. 
DIDIGAS-COMERCIO DE GAS E TRANSPORTE LTDA-EPP, pessoa jurídica de direito situada a ROD PR-182, KM 46'4,05 . S/N-CEP: 85770000-BA ~: INDUSTRIAL~ 
privado, situada a R PIAUÍ. nº 458-CEP: 85760000-BAIRRO: SÃO CRISTÓVÃO. inscrita inscrita no CNPJ sob o nº 09.203.950/0001-98, neste ato por s j'presentante legal;J !-
no CNPJ sob o nº 06.076.643/0001-03, neste ato por seu representante legal, EMERSON CARLOS EDUARDO VENDEL. CPF:029.283.949-90 ao fim assif!ac;l~ ·do~ -' 
DE SÁ. CPF:746.520.369-49 ao fim assinado. doravante designada CONTRATADA. designada CONTRATADA. estando as partes sujeitas as norma a i!ei 1r'!" t.6'66193 e\ : 
estando as partes sujeitas as normas das Leis nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e suas suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato. em coi:rência do Edí!,,.- . , 
alterações subseqüentes, ajustam a presente Ata de Registro de Preços, em decorrência Ton:iada de preços n' 00512015, mediante as seguintes cláusulas e . d~es. r 'à->:>;;. 
do Edital Pregão nº 029/2015, mediante as seguintes cláusulas e condições. CLAUSULA PRIMEIRA-Conforme contrato firmado em 08/0412015, o · .ttlJ.o Edita~•~ 
CLÁUSULA PRIMEIRA-Conforme Ata de Registro de Preços firmada em 30/06/2015, licitação, Modalidade Tomada de preços n.º 00512015, entre as partes acim entificadas,. 
objeto do Edital de licitação, Modalidade Pregão n.0 02912015, entre as partes acima para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE UM BARRACÃO 
identificadas, para REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO OE GÁS LIQUEFEITO AGROINDUSTRIAL PRÉ-MOLDADO, COM ÁREA TOTAL DE 450,00 M'. LOCALIZADO 
DE PETRÓLEQ-GLP-PARA USO DE TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO NA LINHA ESTRELA D'OESTE (LOTE 113 DA GLEBA 114-CP), EM ATENDIMENTO AO 
PÚBLICA DE CAPANEMA-PR. Conforme requerimento protocolado sob o nº 67266, no CONTRATO DE REPASSE 806016/2014/MAPA/CAIXA-PROCESSO 1019503-41/2014. 
dia 30/09/2015, e o parecer jurídico nº 117/2015, fica reajustado o valor do item 02 (carga conforme memorial descritivo (anexo 11) e especificado no formulário padronizado de 
de gás liquefeito de petróleo (GLP) com 45 kg, envasado) da presente ata de registro de proposta (anexo 06). aditiva-se o prazo de vigência do presente contrato para mais 06 
preços para R$ 251.97. (seis) meses, confQrme parecer jurídico nº 118/2015, em virtude do não repasse dos 

r--- Descrição do produto/serviço Unidade de 1 Preço unitário 
Marca do produto medida 

Quantidade reajustado 

1 CARGA DE GAs LIQUEFEITO DE 

1 
PETRÓLEO (GLP) COM 45 kg, SUPERGASBRAS UN 87,00 251,97 

1 ENVASADO. 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas da Ata de Registro de Preços originária, não 
atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 
E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma 
na presença das testemunhas abaixo. 
Capanema-PR 01/10/2015. 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR DIDIGAS -COM. DE GAS E TRANSP. LTDÁ-EPP 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 
EMERSON DE SÁ 
TESTEMUNHAS: 

c_~,.~·i~)f;f,~! 

1.0 Termo Aditivo ao Contrato nº 067/2015, que entre si celebram de um lado o 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro lado. a empresa FACHINELLO 
CONSTRUTORA E ENGENHARIA LTOA-ME. 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado. MUNICÍPIO DE CAPANEMA­
PR. inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº 75.972.760/0001-
60, neste ato representada pela Prefeita Municipal abaixo assinado, doravante designada 
PREFEITURA. senhora LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, inscrita no CPF/MF 
sob o nº 990.254.189-53 abaixo assinado, doravante designada CONTRATANTE, e 
de outro lado a empresa FACHINELLO CONSTRUTORA E ENGENHARIA LTDA-ME, 
pessoa jurídica de direito privado, situada a R TAMOIOS, 688-GEP: 85760000-BAIRRO: 
CENTRO, inscrita no CNPJ sob o nº 03.574.097/0001-34, neste ato por seu representante 
legal, ROBERTO MATIES FACHINELLO, CPF:046.399.549-05 ao fim assinado, 
d,_..,ante designada CONTRATADA. estando as partes sujeitas as normas da Lei nº 
t 193 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato, em decorrência 
do êdital Convite nº 00812015, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
r · ºJSULA PRIMEIRA-Conforme contrato firmado em 08/06/2015, objeto do Edital 
·--.citação, Modalidade Convite n.0 00812015. entre as partes acima identificadas, 
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE 03 
(TRÉS) BARRACÕES PRÉ-MOLDADOS ABERTOS, LOCALIZADOS NA CHÁCARA 114, 
SETOR S.E., EM CAPANEMA-PR, COM ÁREA DE 190,68 M2 CADA. conforme memorial 
descrinvo (anexo 11) e especificado no formulárío padronizado de proposta (anexo 06), 
aditiva-se o presente contrato para mais 12 (doze) meses, baseado no parecer jurídico 
nº 120/2015, em virtude da queda significativa de arrecadação dos cofres públicos e a 
diminuição da arrecadação do Imposto Sobre Serviços - ISS. vis10 que a obra está sendo 
executada com recursos próprios. Sendo assim, se necessitará de um período mais 
prolongado para a execução, pois dependerá da disponibilidade das verbas. 
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por 
este Termo, permanecem inalteradas. 
E. por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma 
na presença das testemunhas abaixo. 
Capanema-PR, 07110/2015. 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR FACHINELLO CONST. E ENG. LTDA-ME 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 
ROBERTO MATIES FACHINELLO 
TESTEMUNHAS: 

:~,::Jj i "~'.-:ti 

aportes financeiros por parte do Ministério da Agricultura. Pecuária e do Abastecimento 
ao Município, devido a notória crise financeira que assola o pais, salientando também. 
que o excesso de chuva na região atrapalhou o andamento da obra, conforme dados 
meteorológicos apresentados. 
'CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por 
este'Territo, permanecem inalteradas. 
E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma 
na presença das testemunhas abaixo. 
Capanema-PR, 07/10/2015. 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR M. L. P. GONCALVES & CIA LTDA-EPP 
LÍNDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 
CARLOS EDUARDO VENOEL 
TESTEMUNHAS: 

!1f $jWUf1j~m'.i 
PREFEITURA 

DESPACHO OE REVOGAÇÃO OE LICITAÇÃO 

Referência: 
Processo Administrativo Licitatório-nº 187 /2015 
Edital de Pregão Eletrônico-nº 69/2015 

e .,., '.="' 

Objeto: Aquisição de veículo tipo Micro-ônibus para o transporte sanitário de pacientes 
na atenção primária. 
O Prefeito do Município de Chopinzinho-PR. no uso de sua competência e. tendo como 
prerrogativas os regramentos estatuídos pela Lei Federal nº 8.666/93, e nº 10.520/02, 
bem como: 
Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e encerramento dos 
procedimentos licitatórios tramitantes em sua instáncia, com fundamento no teor do art. 
49, capu~ da Lei Federal 8.666/93. 
Considerando o disposto na Súmula nº 473, do Supremo Tribunal Federal. 
Considerando a solicitação da Secretaría de Saúde, onde a mesma encontrou vício de 
origem quando da elaboração do Termo de Referência do referido processo. 
Considerando a prerrogativa de privilegiar a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Administração. 
Considerando o interesse público decorrente destes fatos supervenientes. 
DECIDE: 
Tendo como princípio o interesse da Administração e a conveniência administrativa, 
REVOG_AR o certame licitatório acima referenciado e solicitar à Secretaria de Saúde, que 
providencie a adequação do Termo de Referência, para lançamento de novo Processo 
Licitatório. 
Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias para o contraditório e ampla defesa. 
Publique-se. 
Chopinzinho, 08 de outubro de 2015. 
Rogério Masetto 
Prefeito em Exercício 

'· :.>:~ 
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ESTADO DO PARANÃ 
CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.p 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Duma 

85560-000 CHOPINZINHO 

Processo licitatório nº 231/2015 
Edital nº /2015 -
Pregão Presencial 

PARECER JURÍDICO 

--.. ~ . ..,....,-~--,.·~- _, ___ ,,,..--:",~-.-"""'-'""' --~---

. ~ 

~ 

1 '~ 2 
,, 

1 
~ 

~ l \ J P1acr"'';l,, 3 7\?::l_ 1 
;__.-.:.':,~l:,;~:,., >e.::.-~~'.. ·-~:.-~~:~-:?~ · 1 

Trata-se solicitação da Secretaria Municipal de Saúde de 
abertura de processo licitatório para a aquisição de veículo tipo micro-ônibus para o 
transporte sanitário de pacientes na atenção primária. 

T ai aquisição já foi objeto de parecer por esta 
Procuradoria, no Pregão Eletrônico nº 69/2015, o qual foi revogado por solicitação da 
Secretaria de Saúde, através do Sr. lvoliciano Leonarchik, que encontrou vício de 
origem quando da elaboração do Termo de Referência do referido processo, uma vez 
que a descrição do veículo não correspondia à capacidade de Transporte Necessário 
pela referida secretaria. 

Em sua justificativa (fl.04), a Secretaria Municipal de 
Saúde informa que a referida aquisição é necessária , pois o referido micro-ônibus 
será utilizado para a realização de consultas e exames especializados fora do 
município de Chopinzinho, conforme resolução SESA nº 434/2014 que instituiu o 
transporte sanitário na atenção primária. Ressalta que atualmente é o veículo ônibus 
Mercedes Bens, placas AA T 2096, ano/modelo 1989 que realiza tal transporte, porém 
o mesmo tem apresentado diversos problemas mecânicos, resultando em muitas 
vezes na perda das consultas ou exames agendados. Quando o referido ônibus 
apresenta tais problemas, não sendo possível utilizá-lo para suprir a demanda do 
transporte, são utilizados dois ou mais·veículos, gerando um custo desnecessário para 
o município. 

Requer que em virtude das revisões periódicas e 
possíveis manutenções, seja solicitado que a empresa participante do processo 
licitatório esteja distante do município de Chopinzinho no máximo de 240 km. 

O Exmo. Sr. Prefeito Municipal autorizou o processo 
licitatório e, posteriormente, solicitou a Divisão de Licitações a preparação da minuta 
do instrumento convocatório de licitação (fls. 16 e 30). 

O Termo de Referência (fl. 17) delimita especificamente o 
objeto da contratação. 

Foram carreados orçamentos às folhas 18-25, com o 
intuito de verificar os preços praticados no mercado. 

A Secretaria de Finanças informa existirem recursos 
orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações (fls. 26). 

~ 1 



ESTADO DO PARANA , )h. 
CNPJ 76.995.41410001-60 e-mé!il: prefeitura@chopinzinho.pr. d ~ 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont, C!l. r..~ 

85560-000 ,~OPINZINHO - RI~ .. ~ ..... 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
entendeu pela viabilidade da contratação, emitindo parecer favorável para que a 
mesma seja realizada na modalidade de PREGÃO, na forma Eletrônica (fl. 27). 

Uma vez que o referido processo licitatório trata-se de 
Pregão Presencial. solicita-se a adequação do parecer da Comissão Permanente de 
Licitações, para a modalidade presencial. 

Às folhas 14-15 foram carreadas com ofício e anexo da 
Superintendência de Atenção à Saúde, informando a necessidade de inclusão no 
edital de cláusula expressa referente à Fraude e Corrupção, nos termos contidos no 
referido ofício, a qual foi inclusa na Cláusula Segunda do anexo 7, fl. 47 do Edital. 

Dessa forma, verifica-se que o Edital de Licitação e a 
minuta de contrato, acostados às fls. 31-50, e demonstram estar dentro dos limites da 
legalidade. 

Da análise da pocumentação apresentada, tem-se que o 

pregão presencial preenche ·os requisitos exigidos pela legislação regente, no caso a 

Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 10.520/2002, motivos pelos quais a Procuradoria emite 

parecer FAVORÁVEL à realização do presente processo licitatório, desde que 

adequado o parecer da Comissão Permanente de Licitações (fl. 27), nos termos 

supracitados. 

É O PARECER. 

ChoRinzir;füo, 12 de novembro de 2015. 
:---

curadora Geral Adjunta 
OAB/PR nº 38.395 
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